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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
 
................................................................................................................................................................ 
 

TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 

brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.  

 

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

................................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................................. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
 
 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 
1990; e revoga as Leis nºs 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.  

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
................................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 
 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 

empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se 
refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais);  

II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e 
quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).  

§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da 
venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 
resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos.  

§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o 
caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.  

§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como 
microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão 
alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados.  

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
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legal, a pessoa jurídica: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 128, 
de 19/12/2008) 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior;  
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
deste artigo;  

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;  

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
deste artigo;  

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;  
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

X - constituída sob a forma de sociedade por ações.  
§ 5º O disposto nos incisos IV e VII do § 4º deste artigo não se aplica à participação no 

capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no 
consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico 
prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse 
econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo 
social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno 
porte. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma 
das situações previstas nos incisos do § 4º deste artigo, será excluída do regime de que trata esta Lei 
Complementar, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva.  

§ 7º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a 
microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do 
caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de empresa de pequeno porte.  

§ 8º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a 
empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual 
previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de 
microempresa.  

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita 
bruta anual previsto no inciso II do caput deste artigo fica excluída, no ano-calendário seguinte, do 
regime diferenciado e favorecido previsto por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais.  

§ 10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário 
de início de atividade ultrapassarem o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados 
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pelo número de meses de funcionamento nesse período estarão excluídas do regime desta Lei 
Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades.  

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e seus respectivos Municípios 
adotarem o disposto nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20 desta Lei Complementar, caso 
a receita bruta auferida durante o ano-calendário de início de atividade ultrapasse o limite de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), respectivamente, 
multiplicados pelo número de meses de funcionamento nesse período, estará excluída do regime 
tributário previsto nesta Lei Complementar em relação ao pagamento dos tributos estaduais e 
municipais, com efeitos retroativos ao início de suas atividades.  

§ 12. A exclusão do regime desta Lei Complementar de que tratam os §§ 10 e 11 deste 
artigo não retroagirá ao início das atividades se o excesso verificado em relação à receita bruta não 
for superior a 20% (vinte por cento) dos respectivos limites referidos naqueles parágrafos, hipóteses 
em que os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subseqüente.  

 
CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 
 
Art. 4º Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos 

na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a 
unicidade do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto 
devendo articular as competências próprias com aquelas dos demais membros, e buscar, em 
conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e 
garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.  

§ 1º O processo de registro do Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A 
desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser 
disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 
19/12/2008, em vigor a partir de 1/1/2009, produzindo efeitos a partir de 1/7/2009) 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o ente federado que acolher o pedido de registro do 
Microempreendedor Individual deverá utilizar formulários com os requisitos mínimos constantes do 
art. 968 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, remetendo mensalmente os 
requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para 
efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (Parágrafo acrescido pela Lei 
Complementar nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir de 1/1/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/7/2009) 

§ 3º Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais 
custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais 
itens relativos ao disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 
nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir de 1/1/2009, produzindo efeitos a partir de 1/7/2009) 
................................................................................................................................................................. 

 
CAPÍTULO VI 

DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 
................................................................................................................................................................. 

 
Seção III 
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Do Acesso à Justiça do Trabalho 
 
Art. 54. É facultado ao empregador de microempresa ou de empresa de pequeno porte 

fazer-se substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros que conheçam dos 
fatos, ainda que não possuam vínculo trabalhista ou societário.  

 
CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 
 
Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, 

ambiental e de segurança, das microempresas e empresas de pequeno porte deverá ter natureza 
prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de 
risco compatível com esse procedimento.  

§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo 
quando for constatada infração por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência 
ou embaraço à fiscalização.  

§ 2º ( VETADO).  
§ 3º Os órgãos e entidades competentes definirão, em 12 (doze) meses, as atividades e 

situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste artigo.  
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a 

tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar.  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição,  

 
DECRETA:  

................................................................................................................................................................. 
 

TÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

 
CAPÍTULO I 

DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 

Seção I 
Da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(Seção com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 
 

Art. 13.  A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de 
qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício 
por conta própria de atividade profissional remunerada. (“Caput” do artigo com redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se, igualmente a quem: 
I - proprietário rural ou não, trabalhe individualmente ou em regime de economia 

familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma família, indispensável à própria 
subsistência, e exercido em condições de mútua dependência e colaboração;  

II - em regime de economia familiar e sem empregado, explore área não excedente do 
módulo rural ou de outro limite que venha a ser fixado, para cada região, pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 
10/10/1969) 

§ 2º  A Carteira de Trabalho e Previdência Social e respectiva Ficha de Declaração 
obedecerão aos  modelos que o Ministério do Trabalho e Previdência Social adotar. (Parágrafo com 
redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

§ 3° Nas localidades onde não for emitida a Carteira de Trabalho e Previdência Social 
poderá ser admitido, até 30 (trinta) dias, o exercício de emprego ou atividade remunerada por quem 
não a possua, ficando a empresa obrigada a permitir o comparecimento do empregado ao posto de 
emissão mais próximo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 5.686, de 3/8/1971) 

§ 4º  Na hipótese do § 3º:  
I - O empregador fornecerá ao empregado, no ato da admissão, documento do qual 

constem a data da admissão, a natureza do trabalho, o salário e a forma de seu pagamento; 
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II - se o empregado ainda não possuir a carteira na data em que for dispensado, o 

empregador lhe fornecerá atestado de que conste o histórico da relação empregatícia. (Parágrafo 
acrescido pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 
 

Seção II 
Da Emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

 
Art. 14.  A Carteira de Trabalho e Previdência Social será emitida pelas Delegacias 

Regionais do Trabalho ou mediante convênio, pelos órgãos federais, estaduais e municipais da 
administração direta ou indireta. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 
10/10/1969) 

Parágrafo único. Inexistindo convênio com os órgãos indicados ou na inexistência 
destes, poderá ser admitido convênio com sindicatos para o mesmo fim. (Parágrafo único com 
redação dada pela Lei nº 5.686, de 3/8/1971) 
................................................................................................................................................................. 
 

Seção IV 
Das Anotações 

 
Art. 29.  A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, 

contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração e as condições 
especiais, se houver, sendo facultada a adoção de sistema manual, mecânico ou eletrônico, conforme 
instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho. (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

§ 1º  As anotações concernentes à remuneração devem especificar o salário, qualquer 
que seja sua forma de pagamento, seja ele em dinheiro ou em utilidades, bem como a estimativa da 
gorjeta. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 2° As anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social serão feitas: 
a) na data-base; 
b) a qualquer tempo, por solicitação do trabalhador; 
c) no caso de rescisão contratual; ou 
d) necessidade de comprovação perante a Previdência Social. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 
§ 3° A falta de cumprimento pelo empregador do disposto neste artigo acarretará a 

lavratura do auto de infração, pelo Fiscal do Trabalho, que deverá, de ofício, comunicar a falta de 
anotação ao órgão competente, para o fim de instaurar o processo de anotação. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

§ 4º  É vedado ao empregador efetuar anotações desabonadoras à conduta do empregado 
em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.270, de 
29/8/2001) 

§ 5º  O descumprimento do disposto no § 4º  deste artigo submeterá o empregador ao 
pagamento de multa prevista no art. 52 deste Capítulo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.270, de 
29/8/2001) 
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Art. 30.  Os acidentes do trabalho serão obrigatoriamente anotados pelo Instituto 

Nacional da Previdência Social na carteira do acidentado. (Artigo com redação dada pelo Decreto-
Lei nº 926, de 10/10/1969) 
................................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

............................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Jornada de Trabalho 

................................................................................................................................................................ 
 
Art. 59.  A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em 

número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou 
mediante contrato coletivo de trabalho. 

§ 1º  Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, obrigatoriamente, a 
importância da remuneração da hora suplementar, que será, pelo menos, 20% (cinqüenta por cento) 
superior à da hora normal. (Vide art. 7º, XVI da Constituição Federal de 1988) 

§ 2º  Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição 
em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas 
semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. 
(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001)  

§ 3º  Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a 
compensação integral da jornada extraordinária, na forma do parágrafo anterior, fará o trabalhador 
jus ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na 
data da rescisão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.601, de 21/1/1998) 

§ 4° Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001)  

 
Art. 60.  Nas atividades insalubres, assim consideradas as constantes dos quadros 

mencionados no capítulo  "Da Segurança e Medicina do Trabalho", ou que neles venham a ser 
acrescidas por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quaisquer prorrogações só 
poderão ser acordadas mediante licença prévia das autoridades competentes em matéria de higiene 
do trabalho, as quais, para esse efeito, procederão aos necessários exames locais e à verificação dos 
métodos e processos de trabalho, quer diretamente, quer por intermédio de autoridades sanitárias 
federais, estaduais e municipais, com quem entrarão em entendimento para tal fim. (Expressão 
"Higiene e Segurança do Trabalho" alterada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) (Vide art. 7º, XXXIII 
da Constituição Federal de 1988) 
................................................................................................................................................................. 
 

Seção III 
Dos Períodos de Descanso 

................................................................................................................................................................. 
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Art. 68.  O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do art.67, será sempre 

subordinado à permissão prévia da autoridade competente em matéria de trabalho. 
Parágrafo único. A permissão será concedida a título permanente nas atividades que, por 

sua natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas aos domingos, cabendo ao Ministro 
do Trabalho, Indústria e Comércio expedir instruções em que sejam especificadas tais atividades. 
Nos demais casos, ela será dada sob forma transitória, com discriminação do período autorizado, o 
qual, de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 

 
Art. 69.  Na regulamentação do funcionamento de atividades sujeitas ao regime deste 

Capítulo, os municípios atenderão aos preceitos nele estabelecidos, e as regras que venham a fixar 
não poderão contrariar tais preceitos nem as instruções que, para seu cumprimento, forem expedidas 
pelas autoridades competentes em matéria de trabalho. 

 
Art. 70.  Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o trabalho em dias feriados 

nacionais e feriados religiosos, nos termos da legislação própria. (Artigo com redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 
Art. 71.  Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é 

obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 
(uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) 
horas. 

§ 1º  Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um 
intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas. 

§ 2º  Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho. 
§ 3º  O limite mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por 

ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvida o Serviço de Alimentação de 
Previdência Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências 
concernentes à organização dos refeitórios, e quando os respectivos empregados não estiverem sob 
regime de trabalho prorrogado a horas suplementares. 

§ 4º  Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for 
concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com um 
acréscimo de no mínimo cinqüenta por cento sobre o valor da remuneração da hora normal de 
trabalho. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.923, de 27/7/1994) 
................................................................................................................................................................. 
 

TÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

................................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS FÉRIAS ANUAIS 

(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 
................................................................................................................................................................. 

 
Seção II 

Da Concessão e da Época das Férias 
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Art. 134.  As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 

(doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito. (“Caput” do artigo 
com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 

§ 1° Somente em casos excepcionais serão as férias concedidas em dois períodos, um 
dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 
1.535, de 13/4/1977) 

§ 2º  Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinqüenta) anos de idade, 
as férias serão sempre concedidas de uma só vez. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.535, 
de 13/4/1977) 

 
Art. 135.  A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com 

antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Dessa participação o interessado dará recibo. (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 7.414, de 9/12/1985) 

§ 1°  O empregado não poderá entrar no gozo das férias sem que apresente ao 
empregador sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, para que nela seja anotada a respectiva 
concessão. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 

§ 2º  A concessão das férias será, igualmente, anotada no livro ou nas fichas de registro 
dos empregados. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.535, de 13/4/1977) 
................................................................................................................................................................. 
 

TÍTULO IV 
DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
................................................................................................................................................................. 
 

Art. 443.  O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado. 

§ 1º  Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência 
dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de 
certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. (Parágrafo único transformado em § 1º  
pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 2º  O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando:  
a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo;  
b) de atividades empresariais de caráter transitório;  
c) de contrato de experiência. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 
 
Art. 444.  As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das 

partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos 
contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. 
................................................................................................................................................................. 
 

TÍTULO X 
DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO 

................................................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO II 
DO PROCESSO EM GERAL 

................................................................................................................................................................. 
 

Seção III 
Das Custas e Emolumentos 

(Seção com redação dada pela Lei nº 10.537, de 27/8/2002, publicada no DO de 28/8/2002, em 
vigor 30 dias após a publicação) 

................................................................................................................................................................. 
 
Art. 790-B.  A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 

sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça gratuita. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 10.537, de 27/8/2002, publicada no DOU de 28/8/2002, em vigor 30 dias após 
a publicação)  
 

Seção IV  
 Das Partes e dos Procuradores 

 
Art. 791.  Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a 

Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final. 
§ 1º  Nos dissídios individuais os empregados e empregadores poderão fazer-se 

representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou provisionado, inscrito na Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

§ 2º  Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por advogado. 
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.101, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
 
 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências  

  
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 
1.982-77, de 2000, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antônio Carlos Magalhães, Presidente, 
para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 
seguinte Lei:  
................................................................................................................................................................. 
 

Art. 3º A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não 
se lhe aplicando o princípio da habitualidade.  

§ 1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como 
despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos 
da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.  

§ 2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título 
de participação de lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou 
mais de duas vezes no mesmo ano civil.  

§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos 
lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as 
obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalhos atinentes à participação nos 
lucros ou resultados.  

§ 4º A periodicidade semestral mínima referida no § 2º poderá ser alterada pelo Poder 
Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias.  

§ 5º As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos 
demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração 
de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e 
pelo recolhimento do imposto.  

 
Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa 

resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:  
I - mediação;  
II - arbritagem de ofertas finais.  
§ 1º Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em que o árbitro deve restringir-se 

a optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes.  
§ 2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.  
§ 3º Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de 

qualquer das partes.  
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§ 4º O laudo arbitral terá força normativa, independentemente de homologação judicial. 

................................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................................. 
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LEI Nº 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 
 
 

Institui a gratificação de Natal para os trabalhadores.  
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado será paga, pelo empregador, 

uma gratificação salarial, independentemente da remuneração a que fizer jus.  
§ 1º A gratificação corresponderá a 1/12 avos da remuneração devida em dezembro, por 

mês de serviço, do ano correspondente.  
§ 2º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês 

integral para os efeitos do parágrafo anterior.  
§ 3º A gratificação será proporcional:  
I - na extinção dos contratos a prazo, entre estes incluídos os de safra, ainda que a 

relação de emprego haja findado antes de dezembro; e  
II - na cessação da relação de emprego resultante da aposentadoria do trabalhador, ainda 

que verificada antes de dezembro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.011, de 30/3/1995) 
 
Art. 2º As faltas legais e justificadas ao serviço não serão deduzidas para os fins 

previstos no parágrafo 1º do Art. 1º, desta Lei.  
 
Art. 3º Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de trabalho, o empregado 

receberá a gratificação devida nos termos dos parágrafos 1º e 2º, do art. 1º desta Lei, calculada sobre 
a remuneração do mês da rescisão.  

 
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
 
Brasília, 13 de julho de 1962; 141º da Independência e 74º da República.  
 
JOÃO GOULART  
Francisco Brochado da Rocha  
Hermes Lima 
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LEI Nº 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950 
  
 

Estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos Necessitados.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os poderes públicos federal e estadual, independentemente da colaboração que 

possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, concederão assistência 
judiciária aos necessitados, os termos desta Lei, (vetado). (Artigo com redação dada pela Lei nº 
7.510, de 4/7/1986) 

 
Art. 2º Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, 

que necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.  
Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação 

econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
do sustento próprio ou da família.  
................................................................................................................................................................ 
................................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 9.601, DE 21 DE JANEIRO DE 1998 
 

 
Dispõe sobre o contrato de trabalho por prazo 
determinado e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão instituir contrato de 

trabalho por prazo determinado, de que trata o art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
independentemente das condições estabelecidas em seu § 2º, em qualquer atividade desenvolvida 
pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de 
empregados.  

§ 1º As partes estabelecerão, na convenção ou acordo coletivo referido neste artigo:  
I - a indenização para as hipóteses de rescisão antecipada do contrato de que trata este 

artigo, por iniciativa do empregador ou do empregado, não se aplicando o disposto nos arts. 479 e 
480 da CLT;  

II - as multas pelo descumprimento de suas cláusulas.  
§ 2º Não se aplica ao contrato de trabalho previsto neste artigo o disposto no art. 451 da 

CLT.  
§ 3º (VETADO)  
§ 4º São garantidas as estabilidades provisórias da gestante; do dirigente sindical, ainda 

que suplente; do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de 
acidentes; do empregado acidentado, nos termos do art. 118 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
durante a vigência do contrato por prazo determinado, que não poderá ser rescindido antes do prazo 
estipulado pelas partes.  

 
Art. 2º Para os contratos previstos no art. 1º, são reduzidas, por sessenta meses, a contar 

da data de publicação desta Lei: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 
2.164-41, de 24/8/2001) 

I - a cinqüenta por cento de seu valor vigente em 1º de janeiro de 1996, as alíquotas das 
contribuições sociais destinadas ao Serviço Social da Indústria - SESI, Serviço Social do Comércio - 
SESC, Serviço Social do Transporte - SEST, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 
SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte - SENAT, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
- SEBRAE e Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, bem como ao salário 
educação e para o financiamento do seguro de acidente do trabalho;  

II - para dois por cento, a alíquota da contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.  

Parágrafo único. As partes estabelecerão, na convenção ou acordo coletivo, obrigação de 
o empregador efetuar, sem prejuízo do disposto no inciso II deste artigo, depósitos mensais 
vinculados, a favor do empregado, em estabelecimento bancário, com periodicidade determinada de 
saque.  
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Art. 3º O número de empregados contratados nos termos do art. 1º desta Lei observará o 

limite estabelecido no instrumento decorrente da negociação coletiva, não podendo ultrapassar os 
seguintes percentuais, que serão aplicados cumulativamente:  

I - cinqüenta por cento do número de trabalhadores, para a parcela inferior a cinqüenta 
empregados;  

II - trinta e cinco por cento do número de trabalhadores, para a parcela entre cinqüenta e 
cento e noventa e nove empregados; e  

III - vinte por cento do número de trabalhadores, para a parcela acima de duzentos 
empregados.  

Parágrafo único. As parcelas referidas nos incisos deste artigo serão calculadas sobre a 
média aritmética mensal do número de empregados contratados por prazo indeterminado do 
estabelecimento, nos seis meses imediatamente anteriores ao da data de publicação desta Lei.  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................................. 
 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a 
depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente 
a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas 
na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que 
se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de 
agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito privado 
ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 
Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que admitir trabalhadores a 
seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, encontrar-se nessa condição ou 
figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-obra, independente da responsabilidade solidária 
e/ou subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a empregador, a 
locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os servidores públicos 
civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na forma que 
vier a ser prevista em lei.  

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando haja 
deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho de que trata 
o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de afastamento 
para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas no § 
9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 
20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste artigo 
reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

 
Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação trabalhista 

poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos ao regime do 
FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto em lei, estatuto ou 
contrato social, independente da denominação do cargo.  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 
 
 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, altera as Leis nºs 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 8.029, de 12 
de abril de 1990, e dá outras providências.  

 
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 

Art. 1º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as 
seguintes modificações:  
 
 

"Art. 13. ......................................................................................................................  
§ 1º .............................................................................................................................  
....................................................................................................................................  
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;  
........................................................................................................................." (NR) 
"Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno 
porte comercial, optante pelo Simples Nacional, será determinado mediante 
aplicação da tabela do Anexo I desta Lei Complementar.  
.........................................................................................................................." (NR) 
"Art. 25. ......................................................................................................................  
Parágrafo único. A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão 
de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e 
contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nela 
prestadas." (NR) 
"Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em 
juízo pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no § 5º 
deste artigo.  
.....................................................................................................................................  
§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham 
sido recolhidos resultantes das informações prestadas na declaração a que se refere 
o art. 25 desta Lei Complementar.  
§ 5º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:  
I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade coatora 
pertencente a Estado, Distrito Federal ou Município;  
II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, as quais serão propostas em face desses entes 
federativos, representados em juízo por suas respectivas procuradorias;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata o § 3º 
deste artigo." (NR) 
 

Art. 2º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as 
seguintes modificações:  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 11.603, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2007 
 
 

Altera e acresce dispositivos à Lei nº 10.101, de 19 
de dezembro de 2000.  

  
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 388, 
de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Narcio Rodrigues, Primeiro Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência, para os efeitos do disposto no art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 
12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 

"Art. 6º Fica autorizado o trabalho aos domingos nas atividades do comércio em 
geral, observada a legislação municipal, nos termos do inciso I do caput do art. 30 
da Constituição Federal.  
Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos 1 
(uma) vez no período máximo de 3 (três) semanas, com o domingo, respeitadas as 
demais normas de proteção ao trabalho e outras a serem estipuladas em negociação 
coletiva." (NR) 
 

Art. 2º A Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 6º-A e 6º-B:  
 

"Art. 6º-A É permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio em 
geral, desde que autorizado em convenção coletiva de trabalho e observada a 
legislação municipal, nos termos do inciso I do caput do art. 30 da Constituição 
Federal." 
"Art. 6º-B As infrações ao disposto nos arts. 6º e 6º-A desta Lei serão punidas com 
a multa prevista no art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
Parágrafo único. O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas 
reger-se-á pelo disposto no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho." 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Congresso Nacional, em 5 de dezembro de 2007; 186º da Independência e 119º da 

República  
 
Deputado NARCIO RODRIGUES  
Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso  
Nacional, no exercício da Presidência  

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.749, DE 12 DE AGOSTO DE 1965 
  
 

 Dispõe sôbre o pagamento da gratificação prevista 
na Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. A gratificação salarial instituída pela Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, será 

paga pelo empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, compensada a importância que, a título 
de adiantamento, o empregado houver recebido na forma do artigo seguinte.  

Parágrafo único. VETADO.  
 
Art. 2º. Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o empregador pagará, 

como adiantamento da gratificação referida no artigo precedente, de uma só vez, metade do salário 
recebido pelo respectivo empregado no mês anterior.  

§ 1º O empregador não estará obrigado a pagar o adiantamento, no mesmo mês, a todos 
os seus empregados.  

§ 2º O adiantamento será pago ao ensejo das férias do empregado, sempre que êste o 
requerer no mês de janeiro do correspondente ano.  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 
 
 

Dispõe sobre a arbitragem.  
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir 

litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis.  
 
Art. 2º A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüidade, a critério das partes.  
§ 1º Poderão as partes escolher, livremente, as regras de direito que serão aplicadas na 

arbitragem, desde que não haja violação aos bons costumes e à ordem pública.  
§ 2º Poderão, também, as partes convencionar que a arbitragem se realize com base nos 

princípios gerais de direito, nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio.  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 29 DE JUNHO DE 2001 
 
 

Institui contribuições sociais, autoriza créditos de 
complementos de atualização monetária em contas 
vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 
Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de 

despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os 
depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a 
vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.  

Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição social instituída neste artigo os 
empregadores domésticos.  

 
Art. 2º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores, à alíquota de cinco 

décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas as 
parcelas de que trata o art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.  

§ 1º Ficam isentas da contribuição social instituída neste artigo:  
I - as empresas inscritas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que o 
faturamento anual não ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais);  

II - as pessoas físicas, em relação à remuneração de empregados domésticos; e  
III - as pessoas físicas, em relação à remuneração de empregados rurais, desde que sua 

receita bruta anual não ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).  
§ 2º A contribuição será devida pelo prazo de sessenta meses, a contar de sua 

exigibilidade.  
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
 
 
 
 


